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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 043/2017 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2017 

 

Data da Formalização 12 de julho de 2017 

Data da Entrega dos Envelopes 22 de agosto de 2017 

Data da Abertura dos Envelopes 22 de agosto de 2017 

 

1 – PREÂMBULO 

 

1.1 – O MUNICÍPIO DE QUATÁ, através de seu Prefeito Municipal, MARCELO DE 

SOUZA PECCHIO, no uso de suas atribuições legais, comunica a quantos possam 

interessar, que se encontra aberto, o Processo Licitatório nº 043/2017, na 

modalidade Concorrência Pública nº 002/2017, o qual será regido pelo disposto na 

Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 8.883/94; 

9.032/95 e 9.648/98, e de conformidade com as condições e exigências do presente 

Edital. 

 

1.1.2 – A presente licitação atende a requisição da Secretaria de Educação deste 

Município, decorrente do Convênio firmado entre a Secretaria de Educação do Estado de 

São Paulo, a Fundação para o Desenvolvimento de Educação – FDE (Processo nº 

4607/2012) e a Prefeitura Municipal de Quatá. 

 

1.2 – TIPO DE LICITAÇÃO: menor preço. 

 

1.3 – LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL: o Edital encontra-se a disposição no site 

oficial do município, ou seja, www.quata.sp.gov.br. 

 

1.4 – DIA, HORA E LOCAL PARA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES Nº 1 – 

DOCUMENTAÇÃO E Nº 2 – PROPOSTA: até o dia 22 de agosto de 2017, às 

09h30min, no protocolo junto a Secretaria da Prefeitura Municipal de Quatá, na Rua 

Gal. Marcondes Salgado, nº 332 - Quatá - Estado de São Paulo. 

 

2 – PASTA TÉCNICA 

 

2.1 – O anexo contendo a pasta técnica é composta pelos elementos relacionados no 

item 3 adiante, será fornecida mediante o pagamento de taxa de 10,00 (dez reais), 

depositados na Conta Corrente nº 121-X, Agência nº 6619-2, Banco do Brasil em nome 

da Prefeitura Municipal de Quatá, para as empresas interessadas, que poderão retirar a 

referida Pasta Técnica nas dependências Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de 

QUATÁ, através do comprovante de depósito ou documento equivalente, até o dia 18 

de agosto de 2017 até ás 16:30 horas, onde também ficará à disposição dos 

interessados 01 (um) exemplar da Pasta Técnica impresso SOMENTE para fins de 

consulta no local independente de qualquer ônus. 

 

 

3 - ELEMENTOS QUE INTEGRAM A PASTA TÉCNICA 

 

COMPÕE O CD 

 Planilha de Quantitativos/Orçamentária (Anexo II) 

http://www.quata.sp.gov.br/
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 Cálculo quantidade módulo de verba (Anexo III) 

 Memorial Descritivo (Anexo IV) 

 Cronograma Físico-Financeiro (Anexo V) 

 Projeto/arquitetura/estrutura/elétrica/hidráulica/incêndio (serão entregues cópia 

em mídia (CD) nas dependências da Prefeitura Municipal). (Anexo VI) 

 Relatório de Sondagem (Anexo VII) 

DISPONIVEL NO SITE 

 Edital 

 Minuta de contrato (modelo Anexo I) 

4 - REALIZAÇÃO DA VISITA TÉCNICA 

 

4.1 – DA VISITA À OBRA: A visita técnica será realizada durante o período de retirada 

do edital, ou seja, de 24/07/2017 a 18/08/2017 (apenas em dias úteis), das 9h00 às 

16h00 horas devendo as empresas interessadas agendarem dia e horário 

antecipadamente no Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de QUATÁ, sendo que o 

representante indicado pela empresa, na data e horário marcado deverá apresentar 

documento de identificação com foto e Documento que comprove que o mesmo se 

encontra no quadro de funcionários ou possui vínculo com a empresa (no caso de 

representantes ou responsáveis técnicos) ou que o mesmo tem autorização expressa do 

representante da empresa para proceder a visita, partindo desta Prefeitura e onde serão 

acompanhados pelo engenheiro ou outro servidor autorizado pela Prefeitura até o local 

da obra para inteirar-se das condições da construção,  do grau de dificuldade existente e 

vista da planta e desenho da obra, não podendo alegar posteriormente desconhecimento 

quanto à situação do terreno 

5 - DO OBJETO 

5.1- O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

CONSTRUÇÃO DE CRECHE ESCOLA com fornecimento de materiais, equipamentos e 

mão de obra no município de Quatá/SP, compreendendo os itens abaixo, detalhados na 

Planilha orçamentária e demais documentos que integram este edital. 

 

6 - DAS VEDAÇÕES LEGAIS: 

 

6.1 - É vedada a participação na licitação de empresas: 

 

6.2 - Sob Processo de Falência e Recuperação Judicial; 

 

6.3 - Impedidas de transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus 

órgãos descentralizados.  

 

6.4 - Empresas em consórcios cujo servidor, dirigente do órgão ou responsável pela 

Licitação tenha participação direta ou indireta com o licitante. 

 

6.5 – Inscritas na relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado nos termos da 

lei. 

7 – DOS REQUISITOS E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

7.1 – Poderá participar desta Concorrência Pública pessoas Jurídicas apresentando toda 

documentação relativa a Habilitação e Propostas até o dia 22/08/2017 ás 9:30 horas, 
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que se enquadrem no ramo de atividade pertinente ao objeto deste edital, e que 

apresentem a documentação nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, com as 

modificações que lhe foram introduzidas pelas leis nºs 8.883/94 e 9.648/93 acrescido 

dos documentos mencionados deste Edital. 

 

7.2 - Somente poderão participar desta Concorrência, na qualidade de licitantes, 

empresas que não incorram nos impedimentos previstos no art. 9º da Lei Federal n.º 

8.666/93 e ainda que: 

 

a)  Estejam legalmente constituídas e tenham em seu objeto social atividade compatível 

com o objetivo da presente licitação, bem como satisfaçam as exigências desse edital; 

 

b) Não sejam integradas por empregados, diretores ou conselheiros da Prefeitura 

Municipal de Quatá, ou ainda seus cônjuges ou companheiros ou parentes ate 3º grau; 

 

c) Não possuem em seu quadro direito ou sociedade, membro que integre esses 

quadros em outras sociedades contratadas pela Prefeitura Municipal de Quatá para 

prestação de serviços de gerenciamentos e fiscalização de obras, ou outros cuja 

execução, concomitantemente com a do objetivo deste Edital, possa acarretar ofensas 

aos princípios que regem os atos administrativos; 

 

d)  Não estejam em processo de falência, concordata ou recuperação judicial; 

 

7.3 - Não será admitida a participação em Consórcio. 

 

7.4 - No caso de participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fica 

estabelecido as seguintes regras: 

 

7.5 – As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

neste certame, deverão apresentar toda a documentação Exigida para fins de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, na 

forma da Lei Complementar n. 123/2006. 

 

7.6 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com 

efeito de certidão negativa. 

 

7.7 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do Art. 44, da LC 

123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

 

7.8 - Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, a preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

7.9 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada. 
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7.10 - Para efeito do disposto no Art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-

se-á da seguinte forma: 

 

7.11 - A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

devendo tal proposta ser reduzida a termo, e devidamente assinada pelo respectivo 

representante, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. O prazo 

para apresentação de nova proposta deverá ocorrer na própria sessão, caso a empresa 

esteja representada e, caso não esteja representada, será de 02 (dois) dias úteis, 

contadas da intimação da licitante, sob pena de decadência do direito de inovar em seu 

preço. 

 

7.12 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do inciso I do caput do Art. 44, da LC 123/2006, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do Art. 44 da 

LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

7.13 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 

2º do Art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.14 -  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC 

123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame.  

 

7.15 -  O disposto no Art. 44 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

7.16 -  As licitantes deverão prestar garantia no limite de 1% (um por cento) do valor 

global orçado pela Prefeitura, ou seja, R$ 23.155,40 (vinte e três mil cento e 

cinquenta e cinco reais e quarenta centavos) até o dia 21 de agosto de 2017, 

sendo que o comprovante deverá ser apresentado juntamente com a documentação 

dentro do envelope  “habilitação”, que deverá ser apresentado como condição de 

participação neste certame licitatório, conforme artigo 31, inciso III e artigo 56, 

parágrafo 1º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, podendo a licitante optar por 

uma das seguintes modalidades: Caução em Dinheiro; Título da Dívida Pública; Seguro 

Garantia ou Fiança Bancária, deverão ter prazo de validade de, no mínimo, 60 (sessenta) 

dias da data prevista no neste Edital; 

 

7.17 - As licitantes consideradas habilitadas, mas que tenham sido excluídas das fases 

subsequentes do certame em razão de desistência, por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitações, bem como as licitantes 

desclassificadas poderão solicitar a restituição da garantia de manutenção de proposta 

após decorrido o prazo para interposição de recursos ou após o julgamento dos recursos 

eventualmente interpostos. 

 

7.18 - A garantia da licitante vencedora e das demais classificadas será restituída, 

mediante solicitação escrita, após a assinatura do contrato correspondente. 
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7.19 - Perderá direito à restituição a licitante vencedora que não oferecer as garantias 

exigidas para a assinatura do contrato ou que se recusá-lo no prazo em que para tanto 

for convocada, por escrito, pela PREFEITURA. 

 

7.20 - A Garantia (original ou cópia autenticada) ou o Comprovante de prestação da 

garantia em Dinheiro (deposito), deverá estar contida no Envelope nº 01 – 1ª FASE - 

"HABILITAÇÃO". 

 

7.21 - A garantia para licitar será liberada depois de decorrido o prazo de 10 (dez) dias 

úteis, após a assinatura do Contrato com a empresa vencedora deste certame. 

 

7.22 - Os Títulos da Dívida Pública, somente serão aceitos como garantia, desde que 

comprovada à devida escrituração em sistema centralizado de liquidação e custódia, pelo 

seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda (Artigo 61, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 

 

7.23 - Caso a garantia prestada seja efetuado em dinheiro, o recolhimento far-se-á por 

guia própria, vinculada em conta especial remunerada, em agência bancária a critério da 

Prefeitura. 

 

7.24 - Não será permitida a participação de pessoa física, de consórcio de empresas, de 

empresas em regime de falência ou recuperação judicial, estando também abrangida 

pela proibição aquela que esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária de 

licitar ou contratar com a Administração e que tenha sido declarada inidônea para 

contratar ou licitar com a Administração Pública de qualquer nível, sem contar ainda com 

as demais proibições elencadas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações. 

 

7.25 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa licitante, 

sob pena de responsabilidade administrativa e penas cabíveis, conforme legislação 

vigente. 

 

7.26 – Cada representante somente poderá representar uma única empresa durante todo 

procedimento licitatório.  

 

7.26-1 - DOS ENVELOPES – Os participantes, seus representantes legais ou procuradores 

habilitados com poderes específicos, participarão da licitação apresentando dois 

envelopes lacrados, com os dizeres. 

ENVELOPE Nº. 01 – “HABILITAÇÃO” 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº.     /2017 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.     /2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATÁ – SP 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE: 

FONE:                     EMAIL: 

 

ENVELOPE Nº. 02 – “PROPOSTA” 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº.     /2017 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.     /2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATÁ – SP 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE: 

FONE:                          EMAIL: 
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7.27 - Quanto aos documentos de habilitação e propostas, os proponentes deverão 

obedecer às seguintes instruções gerais: 

 

7.28 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados, em uma única via, 

poderão ser apresentados em original, por de cópia ou publicação em órgão da 

IMPRENSA OFICIAL e ficarão retidos para fins da juntada aos autos do respectivo 

processo. 

 

7.29 - As propostas deverão ser apresentadas datilografadas ou digitadas em 01(uma) 

via, em língua portuguesa, salvo as expressões técnicas do uso corrente, com clareza, 

sem rasuras ou entrelinhas, numeradas e rubricadas em todas as suas folhas. 

 

7.30 - O Valor orçado pela Prefeitura para contratação é de R$ 2.315.540,44 (dois 

milhões trezentos e quinze mil quinhentos e quarenta reais e quarenta e quatro 

centavos). 

 

7.31 - O objeto contratado em decorrência da presente licitação poderá sofrer, nas 

mesmas condições, acréscimos ou supressões do valor inicial, nos termos do art. 65, 

parágrafo 1º da Lei Federal n.º8.666/93, respeitando o limite fixado no art. 23 da 

mesma Lei, com exclusão no cálculo de parcela de eventual reajustamento. 

 

 

8 – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA (Artigos 27 a 

31 da Lei Federal Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores): 

 

8.1 – Para HABILITAÇÃO, deverá a empresa proponente, conter os documentos relativos 

à habilitação jurídica, a qualificação técnica, a qualificação econômico-financeira e a 

regularidade fiscal, que deverão ser apresentados NUMERADOS E RUBRICADOS na 

seguinte ordem sob pena de sua inabilitação: 

 

 

9 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA (ART. 28): 

 

9.1 -  Registro Comercial, no caso de Empresa Individual. 

 

9.1.1 – Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

 

9.1.2 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício. 

 

9.1.3 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, além de ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.2 –  REGULARIDADE FISCAL (ART. 29): 

 

9.2.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

9.2.2 prova de regularidade, em plena validade, para com: 
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a) Fazenda Federal e Inss: consistindo em Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de 

Negativa junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) conforme Portaria MF 

358, de 5 de setembro de 2014, de tributos e contribuições federais e Certidão de 

quitação da dívida da união, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, serão 

aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data 

final da entrega dos envelopes); 

b) Fazenda Estadual: relativo ao ICMS da sede do Licitante; (será aceita a Certidão 

emitida diretamente pelo Posto Fiscal estadual, bem como a obtida através do site 

www.dividaativa.pge.sp.gov.br expedida pela Procuradoria geral do estado de São 

Paulo).  

c) Fazenda Municipal: relativo a tributos mobiliários do domicílio ou sede do licitante 

ou outra equivalente, na forma da Lei, com data de expedição não superior a 90 

(noventa) dias da data de encerramento desta licitação, se outro prazo não constar da 

Certidão. 

d) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

e) Certidão Negativa, ou positiva com efeito de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

- consistindo em certidão negativa de prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho (artigo 29, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93), obtida 

através do site www.tst.jus.br com data de expedição não superior a 180 (cento e 

oitenta) dias da data de encerramento desta licitação, se outro prazo não constar da 

Certidão. 

 

9.3  – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (ART. 30) : 

9.3.1 – Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades (mínimo de 50% conforme súmula 24 do Tribunal 

de Contas do Estado - índices de maior relevância  para os itens nºs 02.02.035 / 

02.05.018 / 03.03.018 / 03.03.016 / da planilha em anexo) e prazos com o objeto 

da licitação e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico, 

adequados e disponíveis, bem como a qualificação de cada um dos membros da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

 

SÚMULA Nº 24 - Em procedimento licitatório, é possível a exigência de 

comprovação da qualificação operacional,  nos termos do inciso II, do artigo 30 

da Lei Federal nº 8.666/93, a  ser  realizada  mediante  apresentação  de   

atestados  fornecidos  por  pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, admitindo-

se a imposição de quantitativos mínimos de prova de execução de serviços 

similares, desde que em quantidades razoáveis, assim consideradas 50% a 60% 

da execução pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente 

justificado. 

 

Parágrafo Único – A comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

9.3.2 – Declaração de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

 

 

http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/
http://www.tst.jus.br/
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9.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (ART. 31) : 

 

9.4.1 – Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

licitante com no máximo 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura dos envelopes.  

 

 

10 - 1ª ETAPA – HABILITAÇÃO 

 

10.1.1 - Deverá conter, obrigatoriamente, sob pena de sua inabilitação, os seguintes 

documentos abaixo relacionados além dos anteriormente solicitados (itens e subitens de 

nº 8 e 9). 

 

10.1.2 - Declaração que a licitante cumprirá as normas relativas a Saúde e Segurança no 

trabalho de seus empregados. 

 

10.1.3- Declaração de aceitação das condições do edital, e de que não tem nenhuma 

dúvida ou questionamento sobre o mesmo Edital, onde fique claro que possui pleno 

conhecimento de todas as informações, bem como de que recebeu todos os documentos 

da Administração o que possibilitou a elaboração de sua proposta, aceitando às condições 

do presente Edital e que não possui impedimentos para contratar com a Administração 

Pública. 

 

10.1.3- Certidão de Registros de pessoa jurídica emitida pela entidade competente, em 

nome da Licitante em plena validade. Ex: CREA/CAU.  

 

10.1.4 – Atestado de inspeção do Local (visita técnica), o qual comprove que a empresa 

licitante realizou a visita técnica. 

 

10.1.5 – Comprovação de que o licitante possui na data da licitação, profissional de nível 

superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor dos 

acervos técnicos apresentados, compatíveis com o objeto desta licitação, fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que já desempenhou 

atividades pertinentes ao objeto desta licitação. 

 

10.1.6 - Declaração de que apresentará garantia de 5% (cinco por cento) do valor 

total do contrato conforme solicitação da Prefeitura, caso seja a vencedora do certame, 

numa das modalidades previstas no artigo 56, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores durante o período mínimo de 350 (trezentos e cinquenta) dias, 

ficando obrigado a estendê-la no caso de não conclusão dos serviços contratados, 

devendo apresentá-lo em até 5 dias antes do seu término.  

 

10.1.7 - Declaração de que a empresa licitante não está cumprindo penalidade 

de suspensão temporária de licitar ou contratar com a Administração e que 

tenha sido declarada inidônea para contratar ou licitar com a Administração 

Pública de qualquer nível, sem contar ainda com as demais proibições elencadas 

no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações. 

 

OBS: Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
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ART 87, inciso IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

10.1.8 - Declaração de que concorda e sujeitar-se-á a todos os termos do presente 

Edital; 

 

10.1.9- Declaração de que examinou o Projeto, o Memorial Descritivo, a Planilha de 

Orçamento e também os demais anexos, não existindo nenhuma falha nos mesmos, 

concordando assim com estes documentos na sua integra; 

 

10.1.10 - Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos 

noturnos e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme Lei nº 9.854/99. 

 

10.1.11. – Comprovante caução de 1%, ou seja, 23.155,40 (vinte e três mil 

cento e cinquenta e cinco reais e quarenta centavos). 

 

11 -  DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

 

11.1 – Os documentos necessários á habilitação poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.  

 

11.2 – O Proponente poderá ainda, apresentar os documentos no subitem acima por 

qualquer sistema de cópia legível, os quais deverão ser autenticados pela Comissão 

Municipal de Licitações, mediante a confrontação com os originais correspondentes. 

 

11.3 – Depois de examinada e julgada a documentação de habilitação, a comissão abrirá 

o prazo legal para a interposição de recursos contra a habilitação ou inabilitação dos 

proponentes.  

 

11.4 – Caso não haja a intenção de recorrer em nenhum dos proponentes, estando 

presentes todos os proponentes, poderão assinar o termo de desistência de interposição 

de recursos, para que se proceda à imediata abertura dos envelopes com as propostas.  

 

11.5 – No caso de algum dos proponentes não estar presente à abertura da 

documentação: 

 

11.5.1 – Sendo todos habilitados, e havendo a desistência de recorrer dos presentes, os 

envelopes com as propostas poderão ser abertos em seguida caso fique decidido pela 

Comissão. 

 

11.5.2 – Sendo inabilitado o ausente, será aberto o prazo de recurso, e somente será 

aberta a proposta depois do seu julgamento, se houver, ou se transcorrido in albis o 

prazo, no dia em que a Comissão agendar.  

 

11.5.3 – Decididos eventuais recursos interpostos, ou transcorrido “in albis” o prazo 

recursal determinado em lei, serão abertos os envelopes de número 02, apresentados 

pelos concorrentes habilitados, no mesmo dia, ou em dia, horário e local fixado pela 
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Comissão Municipal de Licitações, em sessão pública, devendo ser todos os documentos 

contidos nos referidos envelopes rubricados pelos membros da Comissão Municipal de 

Licitações e pelos representantes das concorrentes que se encontrarem presentes no ato; 

 

11.6 – Serão devolvidos fechados os envelopes de número 02 aos concorrentes 

inabilitados; 

 

11.6.1 – Será liminarmente inabilitado o licitante: 

 

11.6.2 - Que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos neste Edital, ou 

apresentar qualquer dos documentos vencidos; 

 

11.6.3 - Que incluir no envelope nº 02 os documentos que deveriam estar no envelope 

nº 01 e vice-versa; 

 

11.6.4 - Cujos documentos estiverem assinados por pessoa não credenciada, ou não 

estiverem assinados; 

 

11.6.5 - A inabilitação do licitante importa preclusão do direito de participação das fases 

subsequentes do processo. 

 

11.6.6 – Serão desclassificadas as empresas que:  

 

11.6.7 – Incluam qualquer oferta ou vantagem não prevista neste edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou que apresentem preço ou vantagem 

baseada nas ofertas das demais licitantes; 

 

11.6.8 – Utilizem qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado 

que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes; 

 

11.6.9- Nas certidões que não constarem prazo de validade serão consideradas válidas 

por (06) seis meses a partir da data de sua emissão. 

 

11.6.10– Os documentos emitidos VIA INTERNET serão considerados originais e poderão 

ter sua autenticidade aferida pela Comissão Municipal de Licitações. 

 

11.6.11– A apresentação dos envelopes implica para a respectiva empresa proponente o 

pleno conhecimento deste EDITAL e de seus ANEXOS e a total aceitação de seus termos 

e condições, como implica o conhecimento do local a ser executado o serviço. 

 

 

12 - 2ª ETAPA - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS – ENVELOPES Nº 2 

 

 

12.1 - As propostas deverão ser apresentadas em 01(uma) via datilografadas em 

impresso fornecidas pela Prefeitura Municipal de QUATÁ ou digitadas em impresso 

próprio com as mesmas especificações deste edital, em língua portuguesa, salvo as 

expressões técnicas do uso corrente, com clareza, sem rasuras ou entrelinhas, 

numeradas e rubricadas em todas as suas folhas, com validade de no mínimo 60 

(sessenta) dias contados da data da abertura dos envelopes, deverá ser apresentada em 

envelope opaco e fechado o qual deverá constar: 
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12.1.1 - Nome do proponente; 

 

12.1.2 - Endereço completo; 

 

12.1.3 - Prazo de validade da proposta  

 

12.1.4 - Prazo para conclusão dos serviços que não deverá ser superior ao designado; 

 

12.1.5 - Condição de pagamento: O pagamento será efetuado pela Administração nas 

opções ofertadas e constantes da Proposta.  

 

12.1.6 - Preços totais líquidos expressos em moeda corrente com no máximo 2 (dois) 

dígitos após a vírgula, para os itens e subitens das planilhas anexas assim como o valor 

dos serviços com base nas especificações constantes dos Memoriais Descritivos. 

 

12.1.7 - Imposto (incluso/incluir/isento). 

 

12.1.7.1 - Preços unitários e totais líquidos expressos em moeda corrente com no 

máximo 2 (dois) dígitos após a vírgula, mencionando-se separadamente os valores da 

mão de obra e material aplicado para os itens e subitens das planilhas anexas assim 

como o valor dos materiais e dos serviços com base nas especificações constantes dos 

Memoriais Descritivos, inclusive em percentuais. 

 

12.1.8 - A proposta deverá ser apresentada conforme cronograma físico-financeiro e 

orçamentos anexos, devendo os mesmos se adequarem aos preços apresentados em 

suas propostas e planilhas anexas, devendo serem apresentadas datilografadas ou 

digitadas em 01 (uma) via, em língua portuguesa, salvo as expressões técnicas de uso 

corrente, com clareza, sem rasuras ou entrelinhas, numeradas em todas as folhas.  

 

12.1.9 - No envelope 2 – Proposta Comercial, os preços de todos os itens da proposta 

referentes aos itens e subitens não poderão ser apresentados acima dos preços 

constantes nas planilhas orçamentárias, integrantes deste, devendo assim atender a 

todas as exigências contidas nesta Concorrência Pública, bem como o ANEXO II, sob 

pena de desclassificação. Ao final ser identificada, devendo ser assinada na última folha e 

rubricada nas demais, acondicionada em envelope opaco e fechado que contenha a 

identificação do proponente, bem como os números do Processo e CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA. 

 

12.1.10 – Deverá ainda estar contido no Envelope nº2 o Cronograma Físico-Financeiro, 

com detalhamento das etapas de execução da obra, obedecidas as especificações 

constantes do Projeto, para as quais o preço deverá ser proporcional ao seu objeto, 

correspondendo à prestação efetiva dos serviços/obra, com descrição pormenorizada e 

contendo todas as informações necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação;   

 

12.1.11 - Para fins de elaboração de sua proposta deverá atentar ao disposto do neste 

Edital. 

 

12.2 - Nos preços ofertados pelas licitantes deverão estar incluídas todas as despesas 

relativas a materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transportes, 

alimentação, condução e estadia decorrentes, direta ou indiretamente, da realização 

desta licitação. 
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12.3 - Durante o processo licitatório, não cabe desistência de proposta, salvo por justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitações. 

 

12.4  - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data da 

apresentação das propostas. 

 

12.5 – A contratada somente poderá entregar materiais de 1ª qualidade e que atendam 

as exigências de qualidade da PMQ sob pena de não aprovação e devolução do material 

entregue mediante termo de rejeição, caso atestado pelo represente da PMQ e 

comprovação da má qualidade ou a inferioridade dos materiais entregues.  

 

 

13 - VALIDADE DA PROPOSTA, RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES. 

 

13.1 - O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos 

contados da data de abertura do envelope PROPOSTA, somente serão considerados as 

propostas cuja validade seja, no mínimo igual ao prazo estabelecido na PROPOSTA. 

13.2 - No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste EDITAL a Comissão 

Municipal de Licitações, em ato público, promoverá a abertura dos ENVELOPES Nº 01, 

cujos documentos deverão ser examinados e rubricados pelos membros da Comissão 

Municipal de Licitações e pelos representantes das empresas, com poderes para tanto, 

desta CONCORRÊNCIA. 

 

13.3 - Procedido o exame a que se refere o item anterior, a Comissão Municipal de 

Licitações, informará aos presentes e às empresas proponentes, ou designará data para 

esta finalidade, tornando-a pública mediante publicação no Diário Oficial do Estado. 

 

13.4 - Os ENVELOPES Nº 02 fechados e inviolados, serão mantidos sob a guarda e 

responsabilidade da Comissão Municipal de Licitações, depois de devidamente rubricados 

pelos membros da Comissão Municipal de Licitações e pelos representantes das 

empresas proponentes até a oportunidade de serem abertos.  

 

13.5 - Os proponentes que não atenderem em termos precisos e completos o exigido 

neste EDITAL, seus ANEXOS e legislação pertinente, serão inabilitados. Serão então 

devolvidos mediante protocolo, o ENVELOPE Nº 02, depois de decorrido o prazo para 

interposição de recursos. Em caso de todos os participantes, inclusive o inabilitado, 

desistirem de recorrer no momento da abertura dos envelopes, o ENVELOPE Nº 02 – 

PROPOSTA, do participante não habilitado lhe será devolvido lacrado ao término da 

abertura e análise sucinta dos demais, tudo consignado em ata. 

 

13.6 - Também serão inabilitadas as empresas proponentes que consignarem em 

documento, autônomo ou não, do ENVELOPE Nº 01, qualquer referência ao ENVELOPE Nº 

02, não atender as exigências do edital, a que for manifestamente inexequível, 

apresentar emendas, rasuras, borrões, ressalvas, entrelinhas ou cláusulas resolutivas, 

não permitindo sua identificação clara e precisa, de modo que fique prejudicada sua 

análise. 

 

13.7 - Dessa sessão pública será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, que será 

assinada pelos membros da Comissão Municipal de Licitações e pelos representantes das 

empresas proponentes, salvo se estes se negarem. Caso ocorra, deverá ser relatada na 

respectiva ata. 
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13.8 – Os proponentes deverão apresentar os respectivos preços através de planilhas 

onde constem: 

a) Cronograma Físico-Financeiro; 

b) Orçamento detalhado em planilhas. 

 

14 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 

14.1 - Encerrada a fase de habilitação, em ato público a ser realizado em local, dia e 

hora previamente determinados do qual lavrar-se-á a competente ata circunstanciada, 

assinada pelos membros da Comissão Municipal de Licitações desclassificará as empresas 

proponentes, cujas propostas comerciais não atendam as exigências deste EDITAL e 

ANEXOS ou que se revelem manifestamente inaceitáveis ou inexequíveis. 

 

14.2 - Os representantes das empresas proponentes, presentes ao ato a que se refere o 

item anterior, deverão examinar cada um dos documentos competentes das propostas e 

rubricá-los. 

 

14.3 - Concluída a análise da documentação, a Comissão Municipal de Licitações 

procederá a classificação das Propostas comerciais de acordo com os critérios de 

avaliação constante no Edital em ordem crescente. 

 

14.4 - Em caso de empate observar-se-á o disposto no § 2º do art. 3º da Lei Federal 

8.666/93, com as alterações da emenda constitucional nº 6. 

 

14.5 - Procedendo a classificação, serão os autos remetidos conclusos para deliberação 

da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação. 

 

14.6 - Em caso de desistência da primeira classificada a Comissão Municipal de Licitações 

poderá optar pela segunda classificada e assim sucessivamente, mantidas as condições e 

preços daquela proposta classificada em primeiro lugar. 

 

14.7 - Não serão consideradas para fins de julgamento quaisquer ofertas ou vantagens 

não previstas neste EDITAL, nem serão aceitas propostas que contenham reduções 

incidentes sobre a proposta de menor preço, que façam referência a preços de outras 

empresas proponentes, que mencionem outras taxas, impostos, benefícios, despesas 

indiretas ou acréscimos de qualquer natureza para serem computados além do preço 

proposto nem as que estabeleçam outras condições além das previstas neste EDITAL. 

 

14.8 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos termos e condições 

deste EDITAL e seus ANEXOS.  

 

14.9 – As propostas que não atenderem às exigências deste edital ou cujos preços 

propostos sejam considerados manifestamente inexequíveis ou excessivos, serão 

desclassificados pela Comissão Municipal de Licitações, tendo por base a planilha de 

custos. 

 

14.10 – Caso todas as proponentes sejam inabilitadas ou todas as propostas sejam 

desclassificadas a Comissão Municipal de Licitações, poderá conceder prazo para que as 

licitantes apresentem nova documentação ou novas propostas, conforme § 3º, do art. 48 

da Lei Federal das Licitações nº 8.666/93 e demais alterações posteriores. 
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14.11 – Os representantes das empresas proponentes, presentes ao ato a que se refere 

o item anterior, deverão examinar cada um dos documentos competentes das propostas 

e rubricá-las. 

 

14.12 – Se todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos 

licitantes o prazo de 08 dias úteis para reapresentação de outra, escoimadas as causas 

que ensejaram a desclassificação. 

 

 

15.  CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO E JULGAMENTO 

 

 

15.1 - Compete a Comissão de Julgamento processar e julgar a licitação, classificando os 

licitantes para fins de adjudicação. 

 

15.1.1 - A classificação será feita com base no critério de menor preço global. 

 

15.1.2 - A Prefeitura Municipal de QUATÁ se julga no direito de desclassificar as 

licitantes, sem direito a indenizações ou ressarcimento, e sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis, se a Prefeitura tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior 

ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade  ou capacidade 

financeira, técnica ou administrativa, ou se os preços apresentados estiverem acima dos 

preços praticados no mercado ou em desacordo com as planilhas orçamentárias. 

 

 

15.2 - Será DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE: 

 

15.2.1 - Não atender as exigências do edital.  

 

15.2.2 - A que for manifestante inexequível.  

 

15.2.3 - Apresentar emendas, rasuras, borrões, ressalvas, entrelinhas ou cláusulas 

resolutivas, não permitindo sua identificação clara e precisa, de modo que fique 

prejudicada sua análise. 

 

15.2.4 - Apresentar vantagens não prevista neste edital, bem como oferta de redução 

sobre proposta de menor preço. 

 

 

16 - DA GARANTIA CONTRATUAL E VINCULAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

16.1 - O contratado deverá em 10 (dez) dias, a contar da assinatura do presente 

contrato, optar por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1º, incs. I a III da Lei 

Federal 8.666/93 no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato e prestar caução. 

 

16.2 - A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após a conclusão 

da obra, mediante a apresentação do laudo de recebimento definitivo da obra, sendo 

devidamente atualizada, conforme dispõe o artigo 4º do artigo 56 da Lei Federal  nº  

8.666/93 e suas alterações, se prestada em dinheiro, ficando a mesma vinculada em 

conta de aplicação financeira, para o fim ora declarado. 
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16.3 - O presente EDITAL filia-se ao CONTRATO da Concorrência Pública 2/2017, e 

deverá ser interpretado em sua consonância. 

 

17 - DAS DOTAÇÕES 

 

17.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto licitado correrão por conta das 

seguintes dotações extra orçamentárias:  

 

Cód. 

 

Descrição da Despesa Categoria Econômica 

497 Secretaria de Educação 

Obras e Instalações 

4.4.90.51.00 

498 Secretaria de Educação 

Obras e Instalações 

4.4.90.51.00 

499 Secretaria de Educação 

Obras e Instalações 

4.4.90.51.00 

 

18 - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

18.1 – Esta licitação subordina-se às disposições da Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 

1993 e atualizada pela Lei nº 8.883/93 de 08 de junho de 1994, e demais alterações 

posteriores, em especial o art. 23, inciso I, letra C. 

 

19 - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO, DAS MEDIÇÕES, PAGAMENTO 

 

19.1 - Os prazos e condições de execução dos serviços serão os seguintes:  

 

19.1.1 - Para início até 05 (cinco) dias corridos a contar da data da expedição da Ordem 

de Serviço que deverá ser expedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da 

data de assinatura do Contrato. 

 

19.1.2 - Para a conclusão da obra/objeto desta licitação será de no máximo de 210 

(duzentos e dez) dias corridos contados da data de início dos serviços, prorrogáveis 

desde que justificado e aceito pela administração; 

 

19.1.2.1 - O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias contados a partir da data de sua assinatura. 

 

19.1.3 - Para o recebimento provisório pela Fiscalização mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da 

conclusão dos serviços por parte da contratada; 

 

19.1.4 - Para recebimento definitivo até 30 (trinta) dias após o recurso do prazo do 

recebimento provisório. 

 

19.2 - O pagamento deverá ser feito em até 30 (trinta) dias após as realização das 

medições e liberação do crédito pela PMQ, o engenheiro responsável pelo 

acompanhamento da execução do contrato deverá emitir parecer favorável e aprovar o 

valor para fins de faturamento, comunicando a Contratada dentro de 03 (três) dias do 

recebimento da medição o que implica na apresentação, por parte da contratada da 

respectiva fatura, no primeiro dia subsequente a comunicação do valor aprovado, 
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referida nota fiscal somente deverá ser emitida após a homologação do senhor Prefeito  

Municipal. 

 

19.3 – Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para 

pagamento fluirá a partir da data da sua reapresentação. 

 

19.4 – O valor aprovado, de acordo com a medição deverá em igual prazo, ser 

comunicado a Contratada, com justificativa correspondente, para a expedição da Fatura. 

 

19.5 – O pagamento realizado pela Prefeitura não isentará a Contratada das 

responsabilidades contratuais e nem implicará nos recebimentos provisórios ou 

definitivos dos serviços. A não aceitação da Obra e Serviços pela Fiscalização implicará 

na suspensão imediata do pagamento. 

 

19.6 - Eventual alteração do cronograma de execução será obrigatoriamente formalizado 

por meio de Termo Aditivo ao contrato, respeitados as disposições da Lei Federal n.º 

8.666/93. 

 

19.7 - Para as obras e serviços a serem executados sob o regime de EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL, serão utilizados para efeito de medição, os preços de cada etapa obtidos 

pela aplicação linear do percentual representado pelo “valor global proposto” em relação 

ao “valor global orçado” pela Prefeitura, sobre os preços orçados para cada etapa prevista 

no Cronograma da PMQ. 

 

a)  Os valores para pagamento das medições serão obtidos de maneira proporcional aos 

serviços medidos com base no preço da respectiva etapa, este obtido na forma do item 

anterior. 

 

19.8 - Os valores dos serviços e obras medidos e aprovados pela PMQ deverão estar 

indicados na fatura, que será emitida em duas vias e deverá estar acompanhada dos 

originais, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração 

mediante o cotejo com o original, na forma do art. 32 da Lei de Licitações, dos seguintes 

documentos referentes ao mês anterior dos serviços prestados, exceção para a última 

fatura que será apresentada com os documentos do mês anterior e do mês da execução 

dos serviços: 

 

a)  Guias de Recolhimento do INSS, FGTS, ISS, PIS e COFINS, calculadas e recolhidas na 

forma da legislação pertinente, e 

b)  Folha de Pagamento dos empregados envolvidos nos serviços, quando solicitado pela 

PMQ, contendo valores detalhados e recibo de quitação bancário ou cópia dos 

contracheques. 

 

19.9 - A não apresentação das comprovações indicadas no item anterior 

assegura à PMQ o direito de sustar o pagamento respectivo ou os pagamentos 

seguintes. 

 

19.10 - A fatura representativa das obras e serviços medidos deverá ser entregue, no 

primeiro dia útil subsequente à aprovação da respectiva medição, no Setor de Obras da 

PMQ. 

 

19.11 - Entre a data da entrega da medição e a de seu pagamento deverá ser observado 

o prazo de 30 (trinta) dias, sem qualquer incidência de atualização monetária. 
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19.12 - No caso de devolução das faturas, por alguma inexatidão que apresentem, o 

prazo para pagamento será contado da reapresentação e aceitação destas pelo Setor de 

Obras da PMQ. 

 

19.13 - Os pagamentos da PMQ serão efetuados exclusivamente por meio de crédito 

aberto em conta corrente ou ordem de pagamento, em nome da licitante vencedora, e o 

depósito da respectiva quantia pela PMQ configurará plena, geral e irrevogável quitação 

para todos os fins e efeitos de direito. 

 

19.14 - É vedada a negociação das faturas ou duplicatas com terceiros. 

 

19.15 - É também vedado o desconto ou a promoção da cobrança das faturas ou 

duplicatas por meio de banco, senão quando prévia e expressamente autorizado pela 

PMQ. 

 

19.16 - O descumprimento do disposto no item acima, implicará a aplicação de multa de 

5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado. 

 

19.17 - Se da infringência do disposto neste edital advier protesto do título, a contratada 

deverá efetuar à suas expensas o respectivo cancelamento, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, contado da data da emissão do correspondente instrumento cartorário, sem 

prejuízo de arcar com a penalidade prevista no item anterior. 

 

19.18 - Havendo atraso no pagamento, em decorrência de fato não atribuído à 

contratada, aos valores devidos serão acrescidos juros de mora de 0,5% (meio por cento) 

ao mês, calculados pro rata tempore desde o dia do vencimento até a data do efetivo 

pagamento. 

 

19.19 - Para o último pagamento, referente às obras e serviços executados no mês em 

que o percentual físico realizado acumule 100% (cem por cento), a licitante vencedora 

deverá já ter apresentado, quando cabíveis, os seguintes documentos: 

 

a)  Todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído (as 

built); 

b) Resultados dos testes e ensaios realizados; 

c) Declaração, expedida pelas respectivas entidades prestadoras ou fornecedoras, de 

quitação das contas de água, energia elétrica e todas as demais devidas. 

d) Declaração de quitação total quanto a custos indiretos eventualmente não previstos na 

proposta de preço da licitante vencedora, liberando a PMQ de qualquer pagamento futuro 

relativamente ao presente contrato. 

e) Auto de vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB. 

 

19.20 - Nenhum pagamento isentará a licitante vencedora das responsabilidades 

contratuais, quaisquer que sejam, nem implicará em aprovação definitiva das obras e 

serviços executados, total ou parcialmente. 

 

20 - DO REAJUSTE 

20.1.  Em conformidade com o disposto na legislação vigente, em especial na Lei Federal 

n.º 10.192 de 14/02/01, em caso de necessidade e desde que devidamente comprovado, 

o reajuste será com base nos índices FIPE para Construção Civil e Obras Públicas/SP, da 
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Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas. 

 

21 - DA FISCALIZAÇÃO 

21.1 - Para assegurar a perfeita execução dos serviços em conformidade com as 

condições do Edital e cláusulas contratuais, a Prefeitura nomeará um funcionário 

designado pela administração, como coordenador para dirigir e acompanhar os trabalhos, 

e que ficará responsável pela aprovação das medições. 

 

22 – DA INADIMPLÊNCIA E SANÇÕES 

22.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante 

vencedora, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal, resguardados os preceitos 

legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções: 

 

a) multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor 

total estimado da contratação, pela recusa em assinar o contrato e aceitar ou retirar a 

Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, após regularmente convocada, sem 

prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93; 

b) multa de mora no percentual correspondente a 05 % (cinco por cento), calculada 

sobre o valor total estimado da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 10 

(dez) dias úteis, caracterizando inexecução parcial; e 

c) multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor 

total estimado da contratação, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando 

inexecução total do mesmo; 

d) advertência; 

e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal por prazo de até 02 (dois) anos; e 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida 

a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 

22.2 – A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de 

aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/93, inclusive responsabilização da licitante 

vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 

 

22.3 – A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela Prefeitura Municipal de QUATÁ. 

 

22.4 – O valor da multa poderá ser descontado da Fatura ou crédito existente na 

Prefeitura Municipal, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa 

seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. Se a multa 

aplicada for de valor superior ao primeiro pagamento o excesso também poderá ser 

descontado do pagamento subsequente e assim sucessivamente 

 

22.5 – As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e 

por conveniência administrativa, mediante ato do Prefeito  Municipal, devidamente 

justificado. 
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22.6 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

22.7 - A APLICAÇÃO DA MULTA NÃO: 

 

22.8 - Impede a CONTRATANTE de rescindir unilateralmente o CONTRATO. 

 

22.9 - Impede a imposição das penas de suspensão temporária para participar de 

licitações, de impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

22.10 - Prejudica a decadência do direito a contratação, nem a aplicação de outras 

sanções cabíveis. 

 

22.11 - Desobriga a CONTRATADA de reparar eventuais danos, perdas ou prejuízos que 

por ação ou omissão tenha causado. 

 

22.12 - As multas são autônomas, a aplicação de uma não exclui a de outra e serão 

calculadas, salvo exceções, sobre o valor global do CONTRATO devidamente reajustado 

nos termos do item supra.  

 

22.13 - O CONTRATO poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer um dos motivos 

enumerados no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com as formalidades e 

consequências previstas nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

  

23.  DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

23.1 - A Contratada é única responsável em qualquer caso, por dano ou prejuízo que 

eventualmente possa causar a terceiros, em decorrência dos serviços ora contratados, 

sem qualquer responsabilidade ou ônus para a Prefeitura pelo ressarcimento ou 

indenização devidos. 

 

23.2 - A responsabilidade da contratada é integral para com a execução do objeto do 

presente contrato, nos termos do Código Civil Brasileiro sendo que a presença da 

fiscalização da Prefeitura, não diminui ou exclui essa responsabilidade. 

 

23.3 - Todo serviço mencionado em qualquer documento que integra o contrato será 

executado sob responsabilidade direta da contratada. 

 

23.4 - É de responsabilidade da contratada, o fornecimento de todos os equipamentos 

necessários para execução dos serviços. 

 

23.5  - Correção por conta da contratada: 

 

23.5.1 - Exclusivamente todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência da 

contratação da empreitada, objeto desta licitação. 

 

23.5.2 - As contribuições devidas à Seguridade Social. 

 

23.5.3 - Exclusivamente todos os encargos trabalhistas, taxas, prêmios de seguros e de 

acidentes de trabalho, emolumentos e demais despesas necessárias. 
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23.5.4 - A empresa licitante vencedora, obrigar-se-á a remoção total dos entulhos 

decorrentes dos serviços bem como, proceder a limpeza geral da área. 

 

23.5.5 - A contratada deverá providenciar, as suas expensas, em 7 (sete) dias a contar 

do inicio dos serviços, a confecção e instalação de placa indicativa da obra conforme 

modelo que será fornecido pela Prefeitura. 

 

23.5.6 - É de responsabilidade da contratada, a vigilância dos materiais, equipamentos e 

local onde serão executados os serviços 

 

23.5.7 - A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 

23.5.8 – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

23.5.9 – È de responsabilidade da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas. 

 

23.5.10 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente á 

Administração, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado, bem como pela manutenção e apresentação do diário de obra 

atualizado no término de cada mês. 

 

23.5.11 - Caberá a contratada a garantia dos serviços por um prazo irredutível de 5 

(cinco) anos. 

 

23.5.12 – Apresentação em até 5 dias após a assinatura deste contrato da caução 

(garantia) para a execução do contrato de 5% pelo período de 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) dias, prorrogáveis desde que devidamente aceito e justificado pela 

administração, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas.  

 

24 – DAS ALTERAÇÕES: 

 

24.1 - O instrumento contratual poderá ser alterado nos seguintes casos, estabelecidos 

pela Lei Federal de Licitações Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, em seu 

Artigo 65 e demais parágrafos: 

 

24.2 - Unilateralmente pela Administração: 

 

24.3 - Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetos; 

 

24.4 - Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei. 

 

24.5 - Por acordo entre as partes: 

 

24.6 - Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
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24.7 -Quando necessária a modificação do regime de execução da obra, serviço ou 

material, bem como do modo de fornecimento, em face a verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originais; 

 

24.8 - Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação 

do pagamento, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obras ou serviço; 

 

24.9 - Para restabelecer a relação, que as partes pactuaram inicialmente, entre os 

encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da 

obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na hipótese de fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 

ou extracontratual.     

 

Parágrafo Primeiro – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 

estabelecidos neste edital. 

 

Parágrafo segundo – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou 

extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorrida após a data 

da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

 

Parágrafo Terceiro – Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os 

encargos do contratado, a Administração deverá estabelecer, por aditamento, o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial. 

 

Parágrafo Quarto – A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

previstos no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras 

decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de 

dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 

caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrado por simples apostila, 

dispensando a celebração de aditamento. 

 

25 – DA CONTRATAÇÃO, DA ASSINATURA DO CONTRATO E CONVOCAÇÃO 

 

25.1 - Uma vez homologada a presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA sem que contra esse 

ato penda qualquer recurso, a Prefeitura Municipal de QUATÁ convoca o proponente a 

quem o objeto desta licitação foi adjudicado, para assinar o respectivo CONTRATO 

elaborado conforme Anexo deste EDITAL, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob 

pena de decair o direito de contratar, sem prejuízo das sanções previstas neste EDITAL e 

seus Anexos, na Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 8.883/94, 

regedores da presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 

 

25.2 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela parte, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela administração. 
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25.3 – Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, o 

departamento poderá convocar as outras licitantes na ordem de classificação para fazê-lo 

com igual prazo e nas mesmas condições da proposta vencedora, ou ainda revogar a 

licitação. 

 

25.4 – Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas, sem convocação 

para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

25.5 – O contrato e seus aditamentos, se houver, serão lavrados no Departamento Setor 

de Compras e Licitações.  

 

25.6 - As condições de pagamento, reajustamento, faturamento, garantias de execução 

contratual, penalidades, obrigações e responsabilidades são as estabelecidas neste 

EDITAL e na “Minuta do Contrato”. 

 

26 - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DAS OBRAS E SERVIÇOS 

 

26.1 - Mediante aviso expresso, com antecedência mínima de 30 dias, a PMQ poderá, a 

seu exclusivo critério, suspender total ou parcialmente a execução das obras e serviços, 

hipótese em que pagará à licitante vencedora contratada, o valor das obras e serviços 

regularmente executados até a data comunicada para início da suspensão. 

 

26.2 - A comunicação para reinício das atividades deverá ser feita por escrito pela PMQ, e 

a licitante vencedora contratada disporá do prazo de 10 (dez) dias para a sua retomada, a 

contar do recebimento da comunicação. 

 

27 - DA ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS 

 

27.1 - Durante a execução do objeto contratual, os trabalhos que, a critério da PMQ não 

apresentarem as condições estabelecidas no contrato, serão rejeitados mediante registro 

no Diário de Obras, e caberá à CONTRATADA todos os ônus e encargos da reparação, que 

deverá se efetivar, no máximo, dentro do prazo para tanto estipulado pela PMQ no 

mesmo registro. 

 

27.2 - Caso a reparação não seja efetivada até o limite de prazo acima estipulado, a PMQ 

estará autorizada a contratar terceiros para executar os reparos por conta da licitante 

vencedora contratada e ingressar em Juízo com a competente ação de perdas e danos, 

tudo sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

 

27.3 - Nenhum serviço fora das especificações constantes deste Contrato será executado 

pela licitante vencedora contratada, ainda que em caráter extraordinário, salvo com a 

concordância expressa da PMQ, e conforme as condições previstas neste instrumento. 

 

27.4 - O recebimento das obras será feito em duas etapas: Recebimento Provisório da 

Obra, Recebimento Definitivo da Obra. 

 

27.5 - Recebida pela PMQ a comunicação da licitante vencedora contratada, de conclusão 

das obras, devidamente anotada no Diário de Obras, os engenheiros fiscais da PMQ, 

juntamente com os técnicos da licitante vencedora contratada, no prazo de até 15 dias, 

vistoriarão as obras e lavrarão termo de verificação circunstanciado no mesmo Diário de 

Obras, após o que será emitido o Termo de Recebimento Provisório das obras, desde que 

sejam constatadas, quando cabíveis, as seguintes condições: 
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a) Plena conformidade da execução com os respectivos projetos, plantas, detalhes e 

especificações aprovados;  

 

b) Limpeza da obra e dos canteiros; 

 

c) Entrega e aceitação do Levantamento planialtimétrico e Cadastral e das Plantas 

Cadastrais do empreendimento; 

 

d) Comprovação das aprovações necessárias nas instâncias municipais e estaduais. 

 

e) Obtenção da CND do INSS referente a CEI da obra. 

 

27.6 - Os trabalhos que não apresentem as condições estabelecidas no item anterior, mas 

cujas desconformidades sejam, a critério dos engenheiros fiscais da PMQ, passíveis de 

reparação no prazo de observação de 90 dias, serão rejeitados no termo de verificação 

circunstanciado, porém, sem prejuízo da emissão do Termo de Recebimento Provisório 

com Ressalvas, hipótese em que caberá à licitante vencedora contratada todos os ônus e 

encargos da reparação, a qual deverá se efetivar dentro de referido prazo. 

 

27.7 - No caso de não recebimento provisório, a licitante vencedora contratada deverá, no 

prazo fixado pelos engenheiros fiscais no Termo de Verificação Circunstanciado, tomar 

todas as providências para sanar os problemas ali apontados, e que determinaram o não 

recebimento, sem prejuízo da aplicação, pela PMQ, das penalidades cabíveis. 

 

27.8 - Não sendo realizadas as reparações exigidas pela PMQ, poderá esta ingressar em 

Juízo com a competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das demais penalidades 

cabíveis. 

 

27.9 - Também sem suspensão da aplicação das penalidades cabíveis, PMQ poderá, em 

qualquer caso de seu interesse para habitabilidade, e desde que não haja prejuízo dos 

serviços, aceitar parcialmente as obras para livre e imediata utilização de quaisquer 

etapas, partes, serviços, áreas ou instalações, mediante emissão de Termo de 

Recebimento Parcial Provisório. 

 

27.10 - Decorrido o prazo de até 90 (noventa) dias de observação das obras, contado do 

recebimento provisório e desde que não haja qualquer pendência, a licitante vencedora 

contratada poderá requerer o recebimento definitivo das obras. 

 

27.11 - O recebimento definitivo só será concedido quando a obra estiver totalmente 

concluída, em adequação aos termos contratuais, após vistoria que a comprove, 

especialmente a entrega da documentação que demonstre regularidade das obrigações 

trabalhistas, fiscais e previdenciárias, ocasião em que será emitido o Termo de 

Recebimento Definitivo, sem prejuízo do disposto no artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

 

27.12 - Após realizada a vistoria final e tendo a PMQ aprovado a obra, considerando que a 

mesma esteja em plena conformidade de execução com os respectivos projetos, plantas, 

detalhes e especificações aprovados, as Partes assinarão o Termo de Aceitação Definitiva 

da Obra, mediante especificações aprovados, as Partes assinarão o Termo de Aceitação 

Definitiva da Obra, mediante a apresentação pela LICITANTE/CONTRATADA dos seguintes 

produtos: 

a) Certidão Negativa de Débito do INSS referente aos serviços e obras do 
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Contrato; 

b) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 

c) Recibos ou comprovantes das ligações definitivas dos serviços públicos, tais 

como água, esgoto, gás, telefone, eletricidade, etc.; 

d) “Habite-se” total da obra objeto do presente Contrato; 

e) Plantas aprovadas relativas a eventuais modificações ocorridas no projeto 

previamente aprovado pela Prefeitura; 

f) Documentação de responsabilidade da CONSTRUTORA, necessária à 

averbação da construção, que ficará a cargo da PROPRIETÁRIA; 

g) Certidões e licenças de uso e/ou funcionamento nos diversos Órgãos e 

Concessionárias Públicas competentes; 

h) Desenho – como construído – (“as built”) que represente fielmente as obras 

e instalações executadas, geradas no programa gráfico AUTOCAD 2007 ou 2009; 

i) Manual de Manutenção, Operação e Consulta, contendo no mínimo 

obrigatoriamente os itens abaixo descritos: 

i.1) Um caderno de especificações técnicas intitulado de Manual de Manutenção 

que permita manter as obras entregues em boas condições de funcionamento e com boa 

aparência; 

i.2) Deverá incluir um memorial descritivo com a relação dos serviços de 

revestimentos, acabamentos, forros, divisórias, entre outros com instruções de limpeza e 

conservação para todos os acabamentos utilizados na obra; 

i.3) Para consulta: 

- Listagem de todos os fornecedores, materiais e equipamentos para efeito de 

substituição, complementação ou assistência técnica dos equipamentos e instalações 

citadas no item i.3. 

j)  Manuais Técnicos e desenhos dos equipamentos instalados na obra; 

k) Certificados de Garantia e cópia da nota fiscal autenticada, de todos os 

equipamentos instalados; 

l)  Chaves de todos os compartimentos da obra. 

 

28 - DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO 

 

28.1 - A presente licitação poderá ser revogada, devendo ser anulada na hipótese da 

ocorrência de vícios ou irregularidades no procedimento, sem que disso resulte qualquer 

direito a indenização ou compensação ressalvado o disposto na Lei Federal n.º8.666/93 

que rege esta Licitação. 

 

29 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

29.1 - As empresas proponentes ficam obrigadas à fornecer à Comissão de Licitações 

todas as informações e documentos suplementares necessários ao esclarecimento de 

situações surgidas. Será eliminado (inabilitada ou desclassificada) o proponente que não 

atender, no prazo estabelecido, qualquer das solicitações. 

 

29.2 - A Comissão de Licitações, sem prejuízo no item acima, poderá promover 

diligências para esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, em 

qualquer fase da CONCORRÊNCIA PÚBLICA, inclusive por meio de vista às sedes das 

proponentes. 

 

29.3 - A CONTRATANTE não assume, em hipótese alguma, qualquer responsabilidade 

pelos débitos contraídos pelas proponentes para apresentação das propostas ou 

decorrentes da execução do contrato originado da presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 
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29.4 - Objetivando a estrita obediência à legislação, para todas as omissões do presente 

EDITAL aplicar-se-ão a Lei Federal nº 8.666/93 alterada pela Lei Federal nº 8.883/94. 

 

29.5 - De cada reunião da Comissão de Licitações será lavrada uma ata circunstanciada 

dos respectivos trabalhos, a qual será assinada pelos membros dessa Comissão e pelos 

representantes das empresas proponentes, quando presentes. 

 

29.6 - As dúvidas que eventualmente surgirem durante a realização de qualquer dos atos 

públicos a que a presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA está sujeita, serão decididas por 

maioria de votos, pela Comissão de Licitações. 

 

29.7 - A CONTRATANTE deverá anular por ilegalidades, podendo revogar por 

conveniência, ou sobrestar em face de inoportunidade de sua realização a presente 

CONCORRÊNCIA, mediante despacho devidamente fundamentado, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

29.8 - Os documentos exigidos nesta CONCORRÊNCIA PÚBLICA que por lei não tenham 

prazo específico de validade, deverão ser expedidos até a data de abertura do Envelope 

Documentação ou conter prazo de validade que se encerre após essa data. 

 

29.9 - Pela elaboração e apresentação da documentação e propostas, os proponentes 

não terão qualquer vantagem, remuneração ou indenização de espécie ou natureza 

alguma. 

 

29.10 - Qualquer contribuinte é parte legítima para impugnar o presente EDITAL por 

irregularidades na aplicação da lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 

Administração julgar e responder a impugnação em até 03 (três) dias úteis. 

 

29.11 - Decairá do direito de impugnar o presente EDITAL perante a Administração o 

proponente que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 

envelopes com as propostas, as falhas ou irregularidades que viciarem o EDITAL, 

hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

29.12 - A impugnação feita intempestivamente pela proponente não o impedirá de 

participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão. 

 

29.13 - Uma vez iniciada a reunião de abertura de envelopes “HABILITAÇÃO” e  

“PROPOSTA”,  não serão permitidas quaisquer retificações, nem admitidos proponentes 

retardatários. 

 

29.13.1 – Não será permitida a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a 

associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial bem 

como a fusão, cisão ou incorporação art. 78, VI da Lei Federal 8.666/93 e demais 

alterações posteriores. 

 

29.14 – Só terão direito a se manifestar e rubricar as propostas, bem como apresentar 

reclamações ou recursos e assinar a ata da reunião, os representantes dos licitantes, 

designados na fase de habilitação. 
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29.15 – Fica assegurado à Administração o direito, com a devida fundamentação, aceitar 

ou recusar, no todo ou em parte, quaisquer propostas podendo inclusive, anular ou 

revogar a presente licitação, sem que desse ato ocorra à empresa participante o direito 

de qualquer título de indenização, ainda que por despesas que tenha efetuado para se 

apresentar à mesma. 

 

29.16 – Os casos omissos e não previstos neste edital e demais anexos, serão julgados 

pela Comissão de Licitações em consonância com a Lei 8.666/93. 

 

29.17 - Os interessados poderão conhecer deste EDITAL e seus ANEXOS diariamente no 

período das 09:00 horas às 16:00 horas na Prefeitura Municipal de QUATÁ, na Rua 

General Marcondes Salgado, nº 322, município de Quatá, Estado de São Paulo. 

 

30 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

30.1 - Os habilitados firmarão contrato com vigência durante o prazo de 365 (trezentos 

e sessenta e cinco) dias, prorrogáveis desde que justificado para a execução das obras 

e aceito pela administração. 

 

30.2 - Documentação rigorosamente de acordo com as normas oficiais. 

 

30.3 - No interesse da Administração a presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA poderá ser 

anulada pelo Prefeito  Municipal, sem que por esse motivo, tenham os concorrentes 

direito a qualquer reclamação ou indenização. 

 

30.4 - Da reunião para o recebimento da documentação e julgamento das propostas, 

lavrar-se-á ata circunstanciada na qual mencionará tudo que ocorrer em tal 

procedimento. A ata será assinada por todos os membros da Comissão de Licitações e 

pelos demais presentes. 

 

30.5 - A adjudicação da CONCORRÊNCIA PÚBLICA compete ao Prefeito Municipal e é 

irrecorrível. 

 

30.6 - Aos casos omissos aplicar-se-á, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 

31 - DA RESCISÃO 

 

31.1 - O presente contrato será rescindido de pleno direito em caso de: Injustificável 

recusa em assinar, aceitar ou retirar o contrato dentro do prazo estabelecido pela 

CONTRATANTE. 

 

31.2 - Nos casos de inexecução total do ajuste, após a assinatura do termo contratual. 

 

31.3 - Nos casos de inexecução parcial do CONTRATO, ou constatada a não adequação 

do objeto entregue com as especificações do Edital. 

 

31.4 - Não manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

31.5 - Má execução do objeto contratado. 
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32 - HOMOLOGAÇÃO 

 

32.1 - Os autos conclusos serão remetidos para a autoridade competente que procederá 

quanto à homologação e Adjudicação do objeto da licitação. As empresas proponentes, 

participantes da presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA, poderão recorrer a autoridade 

competente contra qualquer ato relacionado, bem como impugnar o próprio Edital, desde 

que observadas as condições e termos impostos pela Lei Federal nº 8.666/93, alterada 

pela Lei Federal nº 8.883/94 e demais legislação pertinente. 

 

33 – DOS RECURSOS PREVISTOS EM LEI 

 

33.1 - As empresas proponentes, participantes da presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA, 

poderão recorrer à autoridade competente contra qualquer ato relacionado, bem como 

impugnar o próprio Edital, desde que observadas as condições e termos impostos pela 

Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 8.883/94 e demais legislação 

pertinente. 

 

I – recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura 

da ata, nos casos de: 

 

 Habilitação ou inabilitação dos licitantes; 

 Julgamento das propostas; 

 Anulação ou revogação da licitação; 

 Indeferimento do pedido de inscrição cadastral; 

 Rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93; 

 Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa. 

 

II – Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada 

com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;  

 

III – Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-

lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

 

33.2 - Não serão recebidos recursos apresentados ou protocolados fora do prazo 

previsto. 

 

34 - DOS CONTRATOS 

 

34.1 - A empresa vencedora será convocada dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis da 

data da Homologação e Adjudicação, para firmar contrato. 

 

34.2 - O não comparecimento para firmar contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados do recebimento da convocação de que trata o item anterior, facultará a 

Administração a adjudicar o objeto do certame a Segunda classificada, consoante o 

disposto no artigo 64 e parágrafos da Lei 8.666/93. 

 

34.3  - A empresa vencedora deverá apresentar com até 05 cinco dias da data da 

assinatura do contrato a ART- CREA/CAU do valor do contrato. 

 

35 - DA ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 

35.1 - Após a assinatura do contrato, a contratada será convocada para a apresentação 
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da seguinte documentação necessária à emissão da OIS – Ordem de Início de Serviços: 

 

a)  “Lay-out” do canteiro de obras; (escritório, sanitário, depósitos, refeitório completo). 

b)  Organograma para a realização dos serviços e obras; 

c)  Cronograma Físico-Financeiro, conforme minuta anexa a este Edital, obedecendo o 

prazo de execução estabelecido também neste Edital, cronograma esse que será objeto 

de análise pela PMQ, a qual poderá solicitar eventuais alterações a serem atendidas pela 

licitante vencedora contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis: 

c.1)  No cronograma, tanto os percentuais (%), como os valores em reais (R$) deverão 

ser registrados com apenas duas casas decimais; 

c.2)  O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser representado em PERT/CPM e deverá 

considerar as etapas constantes do Cronograma Físico da obra e o prazo para obtenção do 

respectivo Termo de Recebimento Definitivo; 

c.3.)  O Cronograma Financeiro deverá considerar os serviços relativos a cada uma das 

etapas de obra considerada no Cronograma Físico, apropriados mês a mês e vinculados 

aos períodos de medição definidos neste contrato, multiplicados pelos preços das etapas 

contratados obtidos conforme indicado;  

c.4)  Uma vez aprovado pela PMQ o cronograma físico-financeiro passará a integrar o 

contrato; 

d) Cronograma de permanência de mão-de-obra e equipamentos; 

e) A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente a obra; 

f) A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) vinculada referente à segurança do 

trabalho; 

g) Comprovação da Matrícula da Obra no INSS ou a comprovação de sua dispensa nos 

termos da legislação aplicável. 

 

35.2.  A recusa ou o não comparecimento no prazo assinalado na convocação serão 

considerados inexecução total do objeto contratual e ensejarão a aplicação das 

penalidades previstas. 

 

35.3 - Após efetuados os ajustes necessários no Cronograma Físico-Financeiro, e uma vez 

verificada pela PMQ a regularidade toda a documentação, os serviços objetivados serão 

solicitados à licitante vencedora contratada mediante a emissão de OIS’s, que passarão a 

integrar o contrato e nas quais serão definidas as datas de início da execução dos 

serviços, respeitada a vigência contratual. 

 

35.4 - Após a emissão da OIS, será convocada reunião de início de trabalhos, visando 

estabelecer os procedimentos e relações entre PMQ, Contratada, Fiscalizadora e 

Gerenciadora, de forma a garantir a execução das obras e serviços de forma planejada, 

dentro dos padrões de qualidade, prazos e otimização de resultados. Para tanto será 

nomeado o Gestor da obra, que terá poder decisório sobre o planejamento e demais 

questões que interfiram diretamente nas obras e serviços, visando o sucesso do 

empreendimento, com ganhos de prazo e qualidade. 

 

36 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

36.1 - Os Serviços deverão ser executados sem prejuízo dos trabalhos normais que serão 

executados diariamente no local da obra. 

 

36.2 - Esta licitação poderá ser anulada se ocorrer ilegalidade em seu processamento ou 

julgamento, e revogada, juízo exclusivo da Prefeitura, por interesse público. 
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36.3 - A Prefeitura se reserva o direito de poder executar no mesmo local, obras e 

serviços distintos dos abrangidos no presente edital, sem qualquer interferência nos 

serviços objeto desta licitação. 

 

36.4  - A Prefeitura fica reservado o direito de acrescer ou suprimir a quantidade do 

objeto da licitação, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 

36.5 - As empresas proponentes ficam obrigadas a fornecer à Comissão de Licitações 

todas as informações e documentos suplementares necessários aos esclarecimentos de 

situações surgidas. Será eliminado (inabilitada ou desclassificada) o proponente que não 

atender, no prazo estabelecido, qualquer das solicitações. 

 

36.6 - A Comissão de Licitações, sem prejuízo no item acima, poderá promover 

diligências para esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, em 

qualquer fase da CONCORRÊNCIA PÚBLICA, inclusive por meio de vista às sedes das 

proponentes. 

 

37 - DOS ESCLARECIMENTOS 

 

37.1 - Quaisquer outros esclarecimentos sobre a presente licitação, poderão  ser obtidos 

junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de QUATÁ, Rua General Marcondes 

Salgado, nº 322, município de Quatá, Estado de São Paulo.  

 

38 - DO FORO 

 

38.1 - Para dirimir controvérsias e medidas decorrentes do presente edital, dos contratos 

que vierem a ser celebrados e da interpretação de seus correspondentes termos, 

condições e anexos deverão ser propostas no foro da Comarca de Quatá-SP. 

 

QUATÁ-SP, 17  de julho  de 2017 

 

 

 

___________________________ 

MARCELO DE SOUZA PÉCCHIO 

Prefeito  Municipal 
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ANEXO I 
Minuta de contrato 

 

 

 

Processo Licitatório nº 0..../2017 

Concorrência Pública nº 0.../2017 

Contrato nº 0.../2017 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

CONSTRUÇÃO DE CRECHE ESCOLA COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA NO 

MUNICÍPIO DE QUATÁ/SP. 

 

Aos _____dias do mês de ______________ de  

 

___________, o MUNICÍPIO DE QUATÁ, 

inscrito no CNPJ nº 44.547.313/0001-30, estabelecido na Rua General Marcondes 

Salgado, nº 332, nesta cidade de Quatá, Estado de São Paulo, representado neste ato 

pelo Prefeito Municipal, o Senhor MARCELO DE SOUZA PÉCCHIO, brasileiro, casado, 

advogado, portador da cédula de identidade Nº 13.480.268 SSP/SP e inscrito no CPF/MF 

sob o Nº 086.548.688-30, residente e domiciliado na Rua Dr. Luiz Pereira Barreto Filho, 

Nº 238, Centro, nesta cidade e Comarca de Quatá, Estado de São Paulo, CEP: 19.780-

000, doravante denominada CONTRATANTE e Empresa 

_________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNJP nº. ___________________________, com sede na rua 

___________________, nº _____, Bairro ____________, CEP _________________, na 

cidade de _______________________, Estado de _____________, neste ato 

representada pelo Senhor ________________________, (nacionalidade), (estado 

civil), (profissão), portador da Cédula de Identidade RG nº __________________ (órgão 

expedidor) e do CPF nº ______________________, residente e domiciliado na rua 

_____________, nº __________, bairro______________, na cidade de 

_________________, Estado de __________________, doravante denominada 

CONTRATADA, com fundamento na Constituição da República do Brasil, Lei Orgânica 

Municipal, e na Lei Federal n.º 8.666, de 21/06/93, alterada pela de n.º 8.883, de 

08/06/94, têm entre si justo e contratado, nos termos da Concorrência Pública nº 

2/2016, o presente contrato, conforme segue: 

 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1- O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

CONSTRUÇÃO DE CRECHE ESCOLA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA NO MUNICÍPIO DE QUATÁ/SP, compreendendo 

os itens abaixo, detalhados na Planilha orçamentária da PMQ e demais documentos que 

integram este contrato. 
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2 - DAS DOTAÇÕES E DO VALOR DO CONTRATO 

 

2.1 - As despesas decorrentes da contratação do objeto licitado correrão por conta das 

dotações extra orçamentárias: 

 

Cód. 

 

Descrição da Despesa Categoria Econômica 

497 Secretaria de Educação 

Obras e Instalações 

4.4.90.51.00 

498 Secretaria de Educação 

Obras e Instalações 

4.4.90.51.00 

499 Secretaria de Educação 

Obras e Instalações 

4.4.90.51.00 

 

 

2.2 – O preço certo e total para execução deste Contrato é de R$ ______________ 

(______________________________________). 

 

 

3 - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

3.1 – Esta licitação subordina-se às disposições da Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 

1993 e atualizada pela Lei nº 8.883/93 de 08 de junho de 1994, e demais alterações 

posteriores, em especial o art. 23, inciso II Letra B. 

 

4 - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO, DAS MEDIÇÕES, PAGAMENTO  E VIGÊNCIA 

 

4.1 - Os prazos e condições de execução dos serviços serão os seguintes:  

 

4.1.1 - Para início até 05 (cinco) dias corridos a contar da data da expedição da Ordem 

de Serviço que deverá ser expedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da 

data de assinatura do Contrato. 

 

4.1.2 - Para a conclusão da obra/objeto desta licitação será de no máximo de 210 

(duzentos e dez) dias corridos contados da data de início dos serviços, prorrogáveis 

desde que justificado e aceito pela administração; 

 

4.1.3 - Para o recebimento provisório pela Fiscalização mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da 

conclusão dos serviços por parte da contratada; 

 

4.1.4 - Para recebimento definitivo até 30 (trinta) dias após o recurso do prazo do 

recebimento provisório. 

 

4.2 - O pagamento deverá ser feito em até 30 (trinta) dias após as realização das 

medições e liberação do crédito pela PMQ, o engenheiro responsável pelo 

acompanhamento da execução do contrato deverá emitir parecer favorável e aprovar o 

valor para fins de faturamento, comunicando a Contratada dentro de 03 (três) dias do 

recebimento da medição o que implica na apresentação, por parte da contratada da 

respectiva fatura, no primeiro dia subsequente a comunicação do valor aprovado, 
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referida nota fiscal somente deverá ser emitida após a homologação do senhor Prefeito  

Municipal. 

 

4.3 – Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para 

pagamento fluirá a partir da data da sua reapresentação. 

 

4.4 – O valor aprovado, de acordo com a medição deverá em igual prazo, ser 

comunicado a Contratada, com justificativa correspondente, para a expedição da Fatura. 

 

4.5 – O pagamento realizado pela Prefeitura não isentará a Contratada das 

responsabilidades contratuais e nem implicará nos recebimentos provisórios ou 

definitivos dos serviços. A não aceitação da Obra e Serviços pela Fiscalização implicará 

na suspensão imediata do pagamento. 

 

4.6 - Eventual alteração do cronograma de execução será obrigatoriamente formalizado 

por meio de Termo Aditivo ao contrato, respeitados as disposições da Lei Federal n.º 

8.666/93. 

 

4.7 - Para as obras e serviços a serem executados sob o regime de EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL, serão utilizados para efeito de medição, os preços de cada etapa obtidos 

pela aplicação linear do percentual representado pelo “valor global proposto” em relação 

ao “valor global orçado” pela Prefeitura, sobre os preços orçados para cada etapa prevista 

no Cronograma da PMQ. 

 

a) Os valores para pagamento das medições serão obtidos de maneira proporcional aos 

serviços medidos com base no preço da respectiva etapa, este obtido na forma do item 

anterior. 

 

4.8 - Os valores dos serviços e obras medidos e aprovados pela PMQ deverão estar 

indicados na fatura, que será emitida em duas vias e deverá estar acompanhada dos 

originais, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração 

mediante o cotejo com o original, na forma do art. 32 da Lei de Licitações, dos seguintes 

documentos referentes ao mês anterior dos serviços prestados, exceção para a última 

fatura que será apresentada com os documentos do mês anterior e do mês da execução 

dos serviços: 

 

a) Guias de Recolhimento do INSS, FGTS, ISS, PIS e COFINS, calculadas e recolhidas na 

forma da legislação pertinente, e 

b) Folha de Pagamento dos empregados envolvidos nos serviços, quando solicitado pela 

PMQ, contendo valores detalhados e recibo de quitação bancário ou cópia dos 

contracheques. 

 

4.9 - A não apresentação das comprovações indicadas no item anterior assegura à PMQ o 

direito de sustar o pagamento respectivo ou os pagamentos seguintes. 

 

4.10 - A fatura representativa das obras e serviços medidos deverá ser entregue, no 

primeiro dia útil subsequente à aprovação da respectiva medição, no Setor de Obras da 

PMQ. 

 

4.11 - Entre a data da entrega da medição e a de seu pagamento deverá ser observado o 

prazo de 30 (trinta) dias, sem qualquer incidência de atualização monetária. 
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4.12 - No caso de devolução das faturas, por alguma inexatidão que apresentem, o prazo 

para pagamento será contado da reapresentação e aceitação destas pelo Setor de Obras 

da PMQ. 

4.13 - Os pagamentos da PMQ serão efetuados exclusivamente por meio de crédito aberto 

em conta corrente ou ordem de pagamento, em nome da contratada, e o depósito da 

respectiva quantia pela PMQ configurará plena, geral e irrevogável quitação para todos os 

fins e efeitos de direito. 

 

4.14 - É vedada a negociação das faturas ou duplicatas com terceiros. 

 

4.15 - É também vedado o desconto ou a promoção da cobrança das faturas ou duplicatas 

por meio de banco, senão quando prévia e expressamente autorizado pela PMQ. 

 

4.16 - O descumprimento do disposto no item acima, implicará a aplicação de multa de 

5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado. 

 

4.17 - Se da infringência do disposto neste contrato advier protesto do título, a contratada 

deverá efetuar à suas expensas o respectivo cancelamento, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, contado da data da emissão do correspondente instrumento cartorário, sem 

prejuízo de arcar com a penalidade prevista no item anterior. 

 

4.18 - Havendo atraso no pagamento, em decorrência de fato não atribuído à contratada, 

aos valores devidos serão acrescidos juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

calculados pro rata tempore desde o dia do vencimento até a data do efetivo pagamento. 

 

4.19 - Para o último pagamento, referente às obras e serviços executados no mês em que 

o percentual físico realizado acumule 100% (cem por cento), a contratada deverá já ter 

apresentado, quando cabíveis, os seguintes documentos: 

 

a) Todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído (as built); 

 

b) Resultados dos testes e ensaios realizados; 

 

c) Declaração, expedida pelas respectivas entidades prestadoras ou fornecedoras, de 

quitação das contas de água, energia elétrica e todas as demais devidas. 

 

d) Declaração de quitação total quanto a custos indiretos eventualmente não previstos na 

proposta de preço da contratada, liberando a PMQ de qualquer pagamento futuro 

relativamente ao presente contrato. 

 

e) Auto de vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB. 

 

4.20 - Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades contratuais, 

quaisquer que sejam, nem implicará em aprovação definitiva das obras e serviços 

executados, total ou parcialmente. 

 

5 - DO REAJUSTE 

 

5.1. Em conformidade com o disposto na legislação vigente, em especial na Lei Federal 

n.º 10.192 de 14/02/01, em caso de necessidade e desde que devidamente comprovado, 

o reajuste será com base nos índices FIPE para Construção Civil e Obras Públicas/SP, da 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas. 
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6 - DA FISCALIZAÇÃO 

 

6.1 - Para assegurar a perfeita execução dos serviços em conformidade com as condições 

e cláusulas contratuais, a Prefeitura nomeará um funcionário                                  

designado pela administração, como coordenadora para dirigir e acompanhar os 

trabalhos, e que ficará responsável pela aprovação das medições. 

 

 

7 – DA INADIMPLÊNCIA E SANÇÕES 

 

7.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem 

justificativa aceita pela Prefeitura Municipal, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções: 

 

a) multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor 

total estimado da contratação, pela recusa em assinar o contrato e aceitar ou retirar a 

Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, após regularmente convocada, sem 

prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93; 

 

b) multa de mora no percentual correspondente a 05 % (cinco por cento), calculada 

sobre o valor total estimado da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 10 

(dez) dias úteis, caracterizando inexecução parcial; e 

 

c) multa compensatória no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor 

total estimado da contratação, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando 

inexecução total do mesmo; 

 

d) advertência; 

 

e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal por prazo de até 02 (dois) anos; e 

 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida 

a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 

7.2 – A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade de 

aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/93, inclusive responsabilização da 

contratada por eventuais perdas e danos causados à Administração. 

 

7.3 – A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela Prefeitura Municipal de QUATÁ. 

 

7.4 – O valor da multa poderá ser descontado da Fatura ou crédito existente na 

Prefeitura Municipal, em favor da contratada, sendo que, caso o valor da multa seja 

superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. Se a multa 

aplicada for de valor superior ao primeiro pagamento o excesso também poderá ser 

descontado do pagamento subsequente e assim sucessivamente 
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7.5 – As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e 

por conveniência administrativa, mediante ato do Prefeito Municipal, devidamente 

justificado. 

 

7.6 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

8 - A APLICAÇÃO DA MULTA NÃO: 

 

8.1 - Impede a CONTRATANTE de rescindir unilateralmente o CONTRATO. 

 

8.2 - Impede a imposição das penas de suspensão temporária para participar de 

licitações, de impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

8.3 - Prejudica a decadência do direito a contratação, nem a aplicação de outras sanções 

cabíveis. 

 

8.4 - Desobriga a CONTRATADA de reparar eventuais danos, perdas ou prejuízos que por 

ação ou omissão tenha causado. 

 

8.5 - As multas são autônomas, a aplicação de uma não exclui a de outra e serão 

calculadas, salvo exceções, sobre o valor global do CONTRATO devidamente reajustado 

nos termos do item supra.  

 

8.6 - O CONTRATO poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer um dos motivos 

enumerados no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com as formalidades e 

consequências previstas nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

  

 

9.  DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

9.1 - A Contratada é única responsável em qualquer caso, por dano ou prejuízo que 

eventualmente possa causar a terceiros, em decorrência dos serviços ora contratados, 

sem qualquer responsabilidade ou ônus para a Prefeitura pelo ressarcimento ou 

indenização devidos. 

 

9.2 - A responsabilidade da contratada é integral para com a execução do objeto do 

presente contrato, nos termos do Código Civil Brasileiro sendo que a presença da 

fiscalização da Prefeitura, não diminui ou exclui essa responsabilidade. 

 

9.3 - Todo serviço mencionado em qualquer documento que integra o contrato será 

executado sob responsabilidade direta da contratada. 

 

9.4 - É de responsabilidade da contratada, o fornecimento de todos os equipamentos 

necessários para execução dos serviços. 

 

9.5  - Correção por conta da contratada: 

 

9.5.1 - Exclusivamente todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência da 

contratação da empreitada, objeto desta licitação. 
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9.5.2  - As contribuições devidas à Seguridade Social. 

 

9.5.3  - Exclusivamente todos os encargos trabalhistas, taxas, prêmios de seguros e de 

acidentes de trabalho, emolumentos e demais despesas necessárias. 

 

9.5.4  - A contratada, obrigar-se-á a remoção total dos entulhos decorrentes dos serviços 

bem como, proceder a limpeza geral da área. 

 

9.5.5  - A contratada deverá providenciar, as suas expensas, em 7 (sete) dias a contar 

do inicio dos serviços, a confecção e instalação de placa indicativa da obra conforme 

modelo que será fornecido pela Prefeitura. 

 

9.5.6  - É de responsabilidade da contratada, a vigilância dos materiais, equipamentos e 

local onde serão executados os serviços 

 

9.5.7 - A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

 

9.5.8 – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

9.5.9 – È de responsabilidade da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas. 

 

9.5.10 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente á Administração, 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado, bem como pela manutenção e apresentação do diário de obra atualizado no 

término de cada mês. 

 

9.5.11 - Caberá a contratada a garantia dos serviços por um prazo irredutível de 5 

(cinco) anos. 

 

9.5.12 – Apresentação em até 5 dias após a assinatura deste contrato da caução 

(garantia) para a execução do contrato de 5% pelo período de 350 (trezentos e 

cinquenta) dias, prorrogáveis desde que devidamente aceito e justificado pela 

administração, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas.  

 

10 – DAS ALTERAÇÕES: 

 

10.1 - O instrumento contratual poderá ser alterado nos seguintes casos, estabelecidos 

pela  Lei Federal de Licitações Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, em seu 

Artigo 65 e demais parágrafos: 

 

10.2 - Unilateralmente pela Administração: 

 

10.3 - Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetos. 
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10.4 - Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei. 

 

10.5 - Por acordo entre as partes: 

 

10.6 - Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

 

10.7 -Quando necessária a modificação do regime de execução da obra, serviço ou 

material, bem como do modo de fornecimento, em face a verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originais; 

 

10.8 - Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação 

do pagamento, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obras ou serviço; 

 

10.9 - Para restabelecer a relação, que as partes pactuaram inicialmente, entre os 

encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da 

obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, na hipótese de fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 

ou extracontratual.     

 

Parágrafo Primeiro – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites 

estabelecidos neste contrato. 

 

Parágrafo Segundo – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou 

extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorrida após a data 

da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 

implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

 

Parágrafo Terceiro – Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os 

encargos do contratado, a Administração deverá estabelecer, por aditamento, o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial. 

 

Parágrafo Quarto – A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

previstos no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras 

decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de 

dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 

caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrado por simples apostila, 

dispensando a celebração de aditamento. 

 

 

11 - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DAS OBRAS E SERVIÇOS 

 

11.1 - Mediante aviso expresso, com antecedência mínima de 30 dias, a PMQ poderá, a 

seu exclusivo critério, suspender total ou parcialmente a execução das obras e serviços, 

hipótese em que pagará à contratada, o valor das obras e serviços regularmente 

executados até a data comunicada para início da suspensão. 

 

11.2 - A comunicação para reinício das atividades deverá ser feita por escrito pela PMQ, e 
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a contratada disporá do prazo de 10 (dez) dias para a sua retomada, a contar do 

recebimento da comunicação. 

 

12 - DA ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS 

 

12.1 - Durante a execução do objeto contratual, os trabalhos que, a critério da PMQ não 

apresentarem as condições estabelecidas no contrato, serão rejeitados mediante registro 

no Diário de Obras, e caberá à CONTRATADA todos os ônus e encargos da reparação, que 

deverá se efetivar, no máximo, dentro do prazo para tanto estipulado pela PMQ no 

mesmo registro. 

 

12.2 - Caso a reparação não seja efetivada até o limite de prazo acima estipulado, a PMQ 

estará autorizada a contratar terceiros para executar os reparos por conta da contratada e 

ingressar em Juízo com a competente ação de perdas e danos, tudo sem prejuízo das 

demais penalidades cabíveis. 

 

12.3 - Nenhum serviço fora das especificações constantes deste Contrato será executado 

pela contratada, ainda que em caráter extraordinário, salvo com a concordância expressa 

da PMQ, e conforme as condições previstas neste instrumento. 

 

12.4 - O recebimento das obras será feito em duas etapas: Recebimento Provisório da 

Obra, Recebimento Definitivo da Obra. 

 

12.5 - Recebida pela PMQ a comunicação da contratada, de conclusão das obras, 

devidamente anotada no Diário de Obras, os engenheiros fiscais da PMQ, juntamente com 

os técnicos da contratada, no prazo de até 15 dias, vistoriarão as obras e lavrarão termo 

de verificação circunstanciado no mesmo Diário de Obras, após o que será emitido o 

Termo de Recebimento Provisório das obras, desde que sejam constatadas, quando 

cabíveis, as seguintes condições: 

a) Plena conformidade da execução com os respectivos projetos, plantas, detalhes e 

especificações aprovados;  

b) Limpeza da obra e dos canteiros; 

 

c) Entrega e aceitação do Levantamento planialtimétrico e cadastral e das Plantas 

Cadastrais do empreendimento; 

 

d) Comprovação das aprovações necessárias nas instâncias municipais e estaduais. 

 

e) Obtenção da CND do INSS referente a CEI da obra. 

 

12.6 - Os trabalhos que não apresentem as condições estabelecidas no item anterior, mas 

cujas desconformidades sejam, a critério dos engenheiros fiscais da PMQ, passíveis de 

reparação no prazo de observação de 90 dias, serão rejeitados no termo de verificação 

circunstanciado, porém, sem prejuízo da emissão do Termo de Recebimento Provisório 

com Ressalvas, hipótese em que caberá à contratada todos os ônus e encargos da 

reparação, a qual deverá se efetivar dentro de referido prazo. 

 

12.7 - No caso de não recebimento provisório, a contratada deverá, no prazo fixado pelos 

engenheiros fiscais no Termo de Verificação Circunstanciado, tomar todas as providências 

para sanar os problemas ali apontados, e que determinaram o não recebimento, sem 

prejuízo da aplicação, pela PMQ, das penalidades cabíveis. 
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12.8 - Não sendo realizadas as reparações exigidas pela PMQ, poderá esta ingressar em 

Juízo com a competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das demais penalidades 

cabíveis. 

12.9 - Também sem suspensão da aplicação das penalidades cabíveis, PMQ poderá, em 

qualquer caso de seu interesse para habitabilidade, e desde que não haja prejuízo dos 

serviços, aceitar parcialmente as obras para livre e imediata utilização de quaisquer 

etapas, partes, serviços, áreas ou instalações, mediante emissão de Termo de 

Recebimento Parcial Provisório. 

 

12.10 - Decorrido o prazo de até 90 (noventa) dias de observação das obras, contado do 

recebimento provisório e desde que não haja qualquer pendência, a contratada poderá 

requerer o recebimento definitivo das obras. 

 

12.11 - O recebimento definitivo só será concedido quando a obra estiver totalmente 

concluída, em adequação aos termos contratuais, após vistoria que a comprove, 

especialmente a entrega da documentação que demonstre regularidade das obrigações 

trabalhistas, fiscais e previdenciárias, ocasião em que será emitido o Termo de 

Recebimento Definitivo, sem prejuízo do disposto no artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

 

12.12 - Após realizada a vistoria final e tendo a PMQ aprovado a obra, considerando que a 

mesma esteja em plena conformidade de execução com os respectivos projetos, plantas, 

detalhes e especificações aprovados, as Partes assinarão o Termo de Aceitação Definitiva 

da Obra, mediante especificações aprovados, as Partes assinarão o Termo de Aceitação 

Definitiva da Obra, mediante a apresentação pela CONTRATADA dos seguintes produtos: 

 

a) Certidão Negativa de Débito do INSS referente aos serviços e obras do 

Contrato; 

 

b) Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 

 

c) Recibos ou comprovantes das ligações definitivas dos serviços públicos, tais 

como água, esgoto, gás, telefone, eletricidade, etc.; 

 

d) “Habite-se” total da obra objeto do presente Contrato; 

 

e) Plantas aprovadas relativas a eventuais modificações ocorridas no projeto 

previamente aprovado pela Prefeitura; 

 

f) Documentação de responsabilidade da CONSTRUTORA, necessária à 

averbação da construção, que ficará a cargo da PROPRIETÁRIA; 

 

g) Certidões e licenças de uso e/ou funcionamento nos diversos Órgãos e 

Concessionárias Públicas competentes; 

 

h) Desenho – como construído – (“as built”) que represente fielmente as obras 

e instalações executadas, geradas no programa gráfico AUTOCAD 2007 ou 2009; 

 

i) Manual de Manutenção, Operação e Consulta, contendo no mínimo 

obrigatoriamente os itens abaixo descritos: 

 

i.1) Um caderno de especificações técnicas intitulado de Manual de Manutenção 

que permita manter as obras entregues em boas condições de funcionamento e com boa 
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aparência; 

 

i.2) Deverá incluir um memorial descritivo com a relação dos serviços de 

revestimentos, acabamentos, forros, divisórias, entre outros com instruções de limpeza e 

conservação para todos os acabamentos utilizados na obra; 

 

i.3) Para consulta: 

 

- Listagem de todos os fornecedores, materiais e equipamentos para efeito de 

substituição, complementação ou assistência técnica dos equipamentos e instalações 

citadas no item i.3. 

 

j)  Manuais Técnicos e desenhos dos equipamentos instalados na obra; 

 

k) Certificados de Garantia e cópia da nota fiscal autenticada, de todos os 

equipamentos instalados; 

 

l) Chaves de todos os compartimentos da obra. 

 

13 - DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO 

 

13.1 - A presente licitação poderá ser revogada, devendo ser anulada na hipótese da 

ocorrência de vícios ou irregularidades no procedimento, sem que disso resulte qualquer 

direito a indenização ou compensação ressalvado o disposto na Lei Federal n.º8.666/93 

que rege esta Licitação. 

 

14 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1 - Os habilitados firmarão contrato com vigência durante o prazo de 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) dias, prorrogáveis desde que justificado para a execução das obras e 

aceito pela administração. 

 

14.2 - Documentação rigorosamente de acordo com as normas oficiais. 

 

14.3 - No interesse da Administração a presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA poderá ser 

anulada pelo Prefeito Municipal, sem que por esse motivo, tenham os concorrentes 

direito a qualquer reclamação ou indenização. 

 

14.4 - Da reunião para o recebimento da documentação e julgamento das propostas, 

lavrar-se-á ata circunstanciada na qual mencionará tudo que ocorrer em tal 

procedimento. A ata será assinada por todos os membros da Comissão de Licitações e 

pelos demais presentes. 

 

14.5 - A adjudicação da CONCORRÊNCIA PÚBLICA compete ao Prefeito Municipal e é 

irrecorrível. 

 

14.6 - Aos casos omissos aplicar-se-á, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/93. 

 

15 - DA RESCISÃO 

 

15.1 - O presente contrato será rescindido de pleno direito em caso de: 
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15.1.1 - Injustificável recusa em assinar, aceitar ou retirar o contrato dentro do prazo 

estabelecido pela CONTRATANTE. 

 

15.2 - Nos casos de inexecução total do ajuste, após a assinatura do termo contratual. 

 

15.3 - Nos casos de inexecução parcial do CONTRATO, ou constatada a não adequação 

do objeto entregue com as especificações do contrato. 

 

15.4 - Não manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

15.5 - Má execução do objeto contratado. 

 

 

16 - DOS CONTRATOS 

 

 

16.1 - A contratada será convocada dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis da data da 

Homologação e Adjudicação, para firmar contrato. 

 

16.2 - O não comparecimento para firmar contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados do recebimento da convocação de que trata o item anterior, facultará a 

Administração a adjudicar o objeto do certame a Segunda classificada, consoante o 

disposto no artigo 64 e parágrafos da Lei 8.666/93. 

 

16.3  - A contratada deverá apresentar com até 05 cinco dias da data da assinatura do 

contrato a ART- CREA/CAU do valor do contrato. 

 

 

17 - DA ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 

 

17.1 - Após a assinatura do contrato, a contratada será convocada para a apresentação 

da seguinte documentação necessária à emissão da OIS – Ordem de Início de Serviços: 

 

a)  “Lay-out” do canteiro de obras; (escritório, sanitário, depósitos, refeitório completo). 

 

b)  Organograma para a realização dos serviços e obras; 

 

c)  Cronograma Físico-Financeiro, conforme minuta anexa a este contrato, obedecendo o 

prazo de execução estabelecido também neste contrato, cronograma esse que será objeto 

de análise pela PMQ, a qual poderá solicitar eventuais alterações a serem atendidas pela 

contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis: 

 

c.1)  No cronograma, tanto os percentuais (%), como os valores em reais (R$) deverão 

ser registrados com apenas duas casas decimais; 

 

c.2)  O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser representado em PERT/CPM e deverá 

considerar as etapas constantes do Cronograma Físico da obra e o prazo para obtenção do 

respectivo Termo de Recebimento Definitivo; 

 

c.3.)  O Cronograma Financeiro deverá considerar os serviços relativos a cada uma das 
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etapas de obra considerada no Cronograma Físico, apropriados mês a mês e vinculados 

aos períodos de medição definidos neste contrato, multiplicados pelos preços das etapas 

contratados obtidos conforme indicado;  

 

c.4)  Uma vez aprovado pela PMQ o cronograma físico-financeiro passará a integrar o 

contrato; 

 

d) Cronograma de permanência de mão-de-obra e equipamentos; 

 

e) A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente a obra; 

 

f) A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) vinculada referente à segurança do 

trabalho; 

 

g) Comprovação da Matrícula da Obra no INSS ou a comprovação de sua dispensa nos 

termos da legislação aplicável. 

 

17.2.  A recusa ou o não comparecimento no prazo assinalado na convocação serão 

considerados inexecução total do objeto contratual e ensejarão a aplicação das 

penalidades previstas. 

 

17.3 - Após efetuados os ajustes necessários no Cronograma Físico-Financeiro, e uma vez 

verificada pela PMQ a regularidade toda a documentação, os serviços objetivados serão 

solicitados à contratada mediante a emissão de OIS’s, que passarão a integrar o contrato 

e nas quais serão definidas as datas de início da execução dos serviços, respeitada a 

vigência contratual. 

 

17.4 - Após a emissão da OIS, será convocada reunião de início de trabalhos, visando 

estabelecer os procedimentos e relações entre PMQ, Contratada, Fiscalizadora e 

Gerenciadora, de forma a garantir a execução das obras e serviços de forma planejada, 

dentro dos padrões de qualidade, prazos e otimização de resultados. Para tanto será 

nomeado o Gestor da obra, que terá poder decisório sobre o planejamento e demais 

questões que interfiram diretamente nas obras e serviços, visando o sucesso do 

empreendimento, com ganhos de prazo e qualidade. 

 

 

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

18.1 - Os Serviços deverão ser executados sem prejuízo dos trabalhos normais que serão 

executados diariamente no local da obra. 

 

18.2 - A Prefeitura se reserva o direito de poder executar no mesmo local, obras e 

serviços distintos dos abrangidos no presente contrato, sem qualquer interferência nos 

serviços objeto desta licitação. 

 

18.3 - A Prefeitura fica reservado o direito de acrescer ou suprimir a quantidade do 

objeto da licitação, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 

18.4 - A contratada fica obrigada a fornecer à Comissão Municipal de Licitações todas as 

informações e documentos suplementares necessários aos esclarecimentos de situações 
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surgidas. Será eliminado (inabilitada ou desclassificada) o proponente que não atender, 

no prazo estabelecido, qualquer das solicitações. 

 

 

19 - DOS ESCLARECIMENTOS 

 

19.1 - Quaisquer outros esclarecimentos sobre a presente licitação, poderão  ser obtidos 

junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de QUATÁ, Rua General Marcondes 

Salgado, nº 322, município de Quatá, Estado de São Paulo.  

 

 

20 - DO FORO 

 

 

20.1 - Para dirimir controvérsias e medidas decorrentes do presente contrato, dos 

contratos que vierem a ser celebrados e da interpretação de seus correspondentes 

termos, condições e anexos deverão ser propostas no foro da Comarca de Quatá-SP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

MARCELO DE SOUZA PÉCCHIO 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

 

 

 

 

 

 

(xxxxx) 

Contratada 

 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

______________________    ______________________ 

Nome:                                                    Nome: 

RG:                                                        RG: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

 
CONTRATANTE:______________________________________________________________ 
CONTRATADA:_______________________________________________________________ 
CONTRATO N° (DE ORIGEM):___________________________________________________ 

OBJETO:____________________________________________________________________ 
ADVOGADO(S): (*)___________________________________________________________ 

 
 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, 
cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e 
julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação 
processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos 
prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais 

que couber. 
 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de 

mensagem eletrônica aos interessados. 
 
 
LOCAL e DATA:______________________________________________________________ 
 
 
CONTRATANTE 

 
Nome e cargo:_______________________________________________________________ 
E-mail institucional:___________________________________________________________ 
E-mail pessoal:_______________________________________________________________ 
 
 

Assinatura:__________________________________________________________________ 

 
 
 
CONTRATADA 
 
Nome e cargo:_______________________________________________________________ 

E-mail institucional ___________________________________________________________ 
E-mail pessoal:_______________________________________________________________ 
 
 
Assinatura:__________________________________________________________________ 
 
 

 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído 
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ANEXO II 
 

 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
 

 

 

 

 

 

 

Processo FDE nº: 4607/2012 

Objeto: Construção de creche escola. 

Regime de execução: empreitada global 

Local: Rua B, Bairro Santo Antonio I - Quatá – Sp 
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ANEXO III 

 
 
 

 
CALCULO QUANTIDADE MÓDULO 

DE VERBA 
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ANEXO IV 
 

Memorial Descritivo - Creches 

Informações sobre as características construtivas do edifício de 

Creche 
Fundação. 

O estudo do terreno está baseado nos padrões técnicos da Engenharia de 
solos; as cargas estruturais 

foram dimensionadas, de acordo com os critérios estabelecidos em normas da 
ABNT (NBR 6122). Serão 

executadas fundações de acordo com o parecer técnico de solos e fundação, 
pois temos quatro tipos de 

fundação (estacas, estacas com piso estruturado, tubulões e sapatas isoladas). 

Estrutura. 
Concreto armado moldado no local com lajes treliçadas. 

Número de pavimentos. 
Térrea – único pavimento 

Alvenaria. 
Blocos de concreto. 

Cobertura. 
Telhas onduladas tipo CRFS sobre laje de cobertura. 

Instalações elétricas e hidráulicas. 
Instalações hidráulicas e elétricas contemplando sistemas sustentáveis 

(economizadores) e incluindo 
separação de circuitos elétricos nas salas de atividades e sistema de 

aquecimento solar para cozinha, 
lactário e áreas de banho de crianças e funcionários. 

Instalações elétricas 

O sistema elétrico será executado rigorosamente de acordo com o respectivo 
projeto, normas da ABNT e 

determinações da concessionária local. 
A edificação possui tensões nominais de acordo com a concessionária local, 

medidores em centro único 
de medição e quadro de distribuição geral. 

Instalações hidráulicas: 
Os sistemas hidráulicos, compreendendo as redes de água fria, esgoto e águas 

pluviais, serão 
executados rigorosamente de acordo com os respectivos projetos, normas da 

ABNT e determinações da 
concessionária de água e esgoto local. 

A reserva para o consumo diário se faz por meio de um reservatório cilíndrico 
em anéis de concreto, 

abastecida diretamente pela concessionária. 

Revestimentos e Pinturas. 
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Internamente gesso sobre blocos com pintura em áreas secas e azulejos em 

áreas molhadas. 
Externamente chapisco, emboço e reboco com pintura sobre blocos. 

Utilização de cores diversas tanto para ambientes de circulação e pátios 
quanto para as fachadas. Todas 

as tintas utilizadas são à base de água. As cores são fixas, as especificações 

não devem ser alteradas 
quando da implantação dos edifícios. 

Pisos. 
Piso vinílico em placas internamente. Áreas molhadas: piso cerâmico. Área 

externa: cimentado 
desempenado ou pedrisco 

Forros. 
Ambientes com laje de forro pintada. 

Portas e caixilhos. 
Portas internas em madeira e externas em ferro com vidro. Caixilhos de ferro 

basculante. Na área de 
circulação e pátio coberto iluminação tipo shed com aletas de PVC translúcido 

industrial. 
Proteção contra incêndio. 

Os edifícios contam com extintores e sinalização direcional. Não há 

necessidade de reserva de incêndio e 
hidrantes, pois os edifícios têm menos de 750,00m2 de área passível de 

proteção. 
Geral. 

Para complementação das informações relativas à execução de obra consultar 
o catalogo de 

Componentes, Serviços e mobiliário/Creche da FDE no site 
http://catalogotecnico.fde.sp.gov.br/meu_site/index.html 

Componentes e Serviços serão executados de acordo com as especificações do 
projeto, devendo ser 

respeitado às normas vigentes e as determinações contidas nos catálogos da 
FDE, que regem sobre o 

assunto
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ANEXO V 
 

CRONOGRAMA FISICO-
FINANCEIRO
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ANEXO VI 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

PROJETOS 
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ANEXO VII 

 
 
 

 
RELATÓRIO DE SONDAGEM 


	2 – PASTA TÉCNICA
	17 - DAS DOTAÇÕES
	2 - DAS DOTAÇÕES E DO VALOR DO CONTRATO

